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Ontem, 30/05, a equipe do Justiça Fe-
deral Hoje (JFH) entrevistou o juiz federal 
Diretor do Foro, Fábio Moreira Ramiro. À 
frente da Direção do Foro da Seção Judici-
ária da Bahia desde junho de 2020, o ma-
gistrado se despede da administração, hoje, 
31 de maio. 

Nesta entrevista, o juiz federal Fábio Mo-
reira Ramiro relata as dificuldades enfren-
tadas nesta gestão em plena pandemia, a 
experiência vivida na área administrativa, os 
aprendizados adquiridos à frente da Direção 
do Foro da SJBA, e muito mais. Confira! 

JFH - Como foi enfrentar o duplo desa-
fio de assumir a Direção do Foro da SJBA 
e exercer esta função durante um período 
de pandemia mundial? 

Eu já sabia que ser Diretor do Foro se-
ria um desafio para qualquer magistrado, 
porque ele sai daquela função que está 
acostumado a fazer, que é a de julgar 
processos, julgar causas e passa a ser o 
administrador, então ele vai mexer com 
licitações, contratos, direitos e deveres 
de servidores, estagiários, terceirizados, 
as diversas demandas da subseções, nas 
suas peculiaridades, pleitos dos juízes, 
enquanto gestores de unidades judiciárias 
e diretores de subseções, etc, e diante de 
uma já conhecida também, não era uma 
novidade, a escassez de recursos huma-
nos na área administrativa.  Quando você 
soma tudo isso ao momento de restrição 
imposto pela pandemia, em que os fóruns 
estavam fechados, sem uma data certa de 
quando seriam reabertos e de como isso 
aconteceria, os desafios se tornam muito 
mais intensos. Na verdade, nós aprende-
mos a resolver os problemas da pandemia 
já os vivenciando, porque ninguém prevê 
uma pandemia, ninguém tem como saber 
da sua extensão. Quando, primeiramente, 
o Tribunal fechou o atendimento externo 
nos Fóruns da 1ª Região, ele fechou por 
15 dias, depois por 30 e aí ficou mais 15 
dias, depois 30, achando sempre que na 
próxima reunião poderia haver uma situ-
ação melhor, que somente foi verificada 
7 meses depois do início das restrições e 
do isolamento social, em março de 2020. 
Então, a nossa direção assumiu no dia 1º 
de junho de 2020, já em meio à pande-
mia e com essa particularidade de co-
meçar em teletrabalho, praticamente de 
forma integral, porque, aqui, funcionavam 
presencialmente apenas os setores con-
siderados imprescindíveis ao funciona-
mento presencial: o NUTEC, a seção de 
polícia judicial e o Núcleo de Benefícios 
Sociais. A dificuldade já seria grande, na-
turalmente, em condições normais, com 
a pandemia, sem dúvida nenhuma, isso 
tudo se tornou ainda mais complexo, pelo 
ineditismo da situação.  Ao lado de tudo 
isso, eu dou relevo à nossa preocupação 
diária com as pessoas que poderiam ter 
necessidade de estar nos fóruns e no nos-
so ambiente de trabalho acabarem sendo 
contaminadas por uma doença ainda obs-
cura, desconhecida, mas que nós já sabí-
amos que matava, como matou, apenas 
no Brasil, quase 700.000 pessoas. Aqui 
mesmo, na Justiça, a gente chora, ainda 
hoje, a perda de servidores queridos que 
são sempre irreparáveis, porém, a nossa 
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dor seria, enquanto administradores, ain-
da maior se isso tivesse sido gerado por 
um descuido nosso na proteção dos servi-
dores, dos juízes, dos colaboradores, dos 
estagiários e dos usuários em geral. Então, 
isso nos assustava, nos deixava de alguma 
forma temerosos. Cada passo dado era es-
tudado, era analisado, era medido com a 
mesma medida que nós adotaríamos para 
proteção dos nossos entes mais queridos. 

 JFH - A área-fim e a área-meio pos-
suem processos muito distintos de traba-
lho. Como foi para o senhor esta experiên-
cia e como a área administrativa interferiu 
na sua visão de juiz federal? 

 Eu sou magistrado há 23 anos, du-
rante um pouco mais de 2 anos e meio 
eu fui juiz estadual, tendo ingressado na 
Justiça Federal da Bahia, em novembro 
de 2001; tornei-me titular, fui pra Pau-
lo Afonso, Feira de Santana, cheguei em 
Salvador, de volta, em 2013, então são 9 
anos já aqui na sede da Seção. São ocu-
pações muito diversas, embora eu tenha 
sido antes Diretor de Subseção e de uma 
subseção como Feira de Santana, que é 
uma das maiores subseções do interior do 
Brasil, em termos de população, da sua 
área de jurisdição e da própria cidade que 
abriga a sede. Ser Diretor do Foro de um 
Seção Judiciária não há termos de com-
paração com tudo que você exerce dentro 
do Poder Judiciário, em seu primeiro grau, 
na sua atividade-fim, então, minha expe-
riência de magistrado era uma experiên-
cia de julgador de processos, de pessoa 
que realiza atividades jurisdicionais, no 
seu sentido mais restrito, no sentido mais 
próximo daquilo a que se destina o Poder 
Judiciário, mas para a atividade-fim poder 
funcionar, precisa haver uma estrutura, 
e quem a fornece é a área-meio. Então, 
para mim não era tão desconhecido, por-
que fui vice-Diretor, entre 2018 e 2020, 
quando tive oportunidade de substituir o 
Diretor, em alguns períodos, nas suas fé-
rias e nos seus afastamentos regulares, 
quando conheci, não na mesma intensi-
dade e profundidade, porque são subs-
tituições efêmeras, transitórias, dando 
apenas continuidade àquilo que já era 
feito na administração. Quando se exer-
ce na sua plenitude, a partir do primeiro 
dia em que se toma posse como Diretor 

do Foro, é completamente diverso. Os 
processos de trabalho são distintos, nós 
lidamos com pessoas que não estão tam-
bém acostumadas ao trabalho na área-
-fim, mas que são adstritas à legalidade, 
pelo cuidado com a coisa pública, com a 
res publica, com o dinheiro público, com 
as pessoas que são administradas, então, 
são situações muito diferentes, mas que 
sem dúvida nenhuma, o fato de nós es-
tarmos acostumados a julgar faz com que 
nós não tenhamos receio. Os juízes não 
têm receio em ser administradores, eles 
sabem que aquilo é um desafio, que não 
é exatamente igual ao que eles fazem diu-
turnamente nas Varas, mas sabem tam-
bém que administrar é decidir e decidir é 
o nosso ofício. A gente é cercada de uma 
equipe tão valorosa, como é a da Adminis-
tração da Seção Judiciaria da Bahia, de 
modo que o trabalho se torna muito mais 
tranquilo, mas nem por isso deixa de ser 
difícil, porque ele será difícil sempre no 
sentido de que você tem decisões a tomar, 
tem caminhos a escolher, e às vezes esse 
caminho é único, mas você tem que se-
guir por aquele caminho, você não pode 
fraquejar, você não pode dizer que não vai 
seguir naquela direção, porque você vai 
desagradar a ou b ou c, não importa, o que 
importa é você dar o cumprimento fiel à 
Constituição, às Leis,  e isso muitas vezes 
pode, efetivamente, causar desconfortos, 
constrangimentos, até certas situações 
de desagrado, mas é exatamente esse o 
papel do administrador: ter a consciência 
de que, agradando ou não, ele está fazen-
do a coisa certa, ele está fazendo aquilo 
que a lei manda ele fazer. Mas são ativi-
dade bem distintas, embora, repito, nós, 
por estarmos acostumados a decidir, e a 
decidir questões difíceis, relativamente à 
vida de outras pessoas, relativamente ao 
patrimônio de outras pessoas, à liberdade 
de terceiros, nós aqui estamos atuando 
como administradores da coisa pública, 
somos uma expressão do Poder Judiciá-
rio, um ramo da Justiça, e em razão disso, 
sabemos da expectativa que se cria para 
que essa justiça cumpra o seu papel da 
melhor forma. E é aquilo que se repete, 
não se cumpre um bom papel no Poder 
Judiciário sem dar condições para tanto, e 
a administração precisa dessas condições 
para que os juízes e servidores que atuam 

na área-fim possam exercer seu trabalho 
da melhor forma possível. 

JHF - O trabalho remoto foi imperativo 
nestes últimos dois anos. O judiciário pre-
cisou se adequar a esta nova realidade a 
fim de minimizar prejuízos na prestação 
do serviço jurisdicional. Como o senhor 
vê esta mudança? E quais seus efeitos no 
judiciário?  

A pandemia apressou muitas coisas na 
sociedade mundial. A gente fala pandemia 
porque ela mudou toda uma condição do 
planeta e uma delas foi o próprio trabalho, 
permitiu o teletrabalho. A palavra permi-
tir está um pouco fora de lugar porque na 
verdade ela obriga o teletrabalho, quan-
do não podíamos estar com a porta dos 
fóruns abertas, em preservação da nossa 
saúde e da saúde das demais pessoas que 
precisam da Justiça. Essa mudança de 
paradigma, apressa aquilo que antes da 
pandemia nós já discutíamos, que era o 
teletrabalho dos servidores. Muito timida-
mente se falava em teletrabalho de juízes, 
e a pandemia veio mostrar que era pos-
sível oferecer uma prestação jurisdicional 
efetiva, com qualidade, sem que preci-
sássemos estar nos fóruns diariamente. 
Isso é uma adaptação, então, no início 
nós começamos a movimentar processos. 
Aqueles que já estavam no PJe, não ti-
veram essa dificuldade. A dificuldade, no 
início, foi muito de  mexer em processos 
que ainda estavam em autos físicos, mas 
depois a gente se permitiu a realização de 
audiências, para que não houvesse uma 
demora tão grande na solução dos proces-
sos que dependiam das audiências, e a 
verdade é que, hoje, ao fim de um período 
tão crítico da pandemia, nós vivenciamos 
o Juízo 100% Digital, criado pelo Conse-
lho Nacional de Justiça, a Justiça 4.0, que 
são instrumentos que permitem prestar a 
jurisdição usando em seu favor tecnolo-
gias que já existiam. Nada disso foi criado 
depois da pandemia, já nos comunicáva-
mos por áudio e vídeo através de compu-
tadores, através de aparelhos celulares, os 
smartphones. Nós apenas colocamos nes-
ses aparelhos celulares, nesses computa-
dores, a nossa realidade diária, que antes 
era feita tão somente dentro dos fóruns. 
O Balcão Virtual, o atendimento feito por 
juízes a advogados, às partes, através do 
Bookings, tudo isso utilizando plataformas 
diversas, que foram colocadas à disposi-
ção pelo Tribunal para que pudéssemos 
atuar. Essa mudança de paradigma para 
mim é definitiva. Agora, na minha forma 
de ver,  eu acho que a gente não precisa 
necessariamente ir para o extremo de que 
tudo tem que ser digital, e cito um exem-
plo: eu sou juiz de Vara Criminal, e tenho 
que as audiências, na medida do possí-
vel, devem acontecer  de forma presencial 
ou telepresencial, mas no ambiente dos 
fóruns, para preservação da qualidade e 
da veracidade da prova, especialmente a 
prova testemunhal, eventualmente inter-
rogatório, porque infelizmente, quando se 
permitem as soluções tecnológicas para 
produção de prova oral, nós podemos nos 
deparar com situações em que haja algu-
ma manipulação dessa prova. Então, essa 
é a minha preocupação enquanto juiz cri-
minal, deixo isso, obviamente, à critério de 
cada magistrado, de cada área em que atua, 
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Mês 
das Mães

“Ser mãe é desdobrar fibra por fibra o 
coração! Ser mãe é ter no alheio  lábio 
que suga, o pedestal do seio, onde a 
vida, onde o amor, cantando, vibra.  

Ser mãe é ser um anjo que se libra 
sobre um berço dormindo! É ser an-
seio, é ser temeridade, é ser receio, é 
ser força que os males equilibra! 

Todo o bem que a mãe goza é bem do 
filho, espelho em que se mira afortu-
nada, Luz que lhe põe nos olhos novo 
brilho! 

Ser mãe é andar chorando num sorriso! 
Ser mãe é ter um mundo e não ter nada! 
Ser mãe é padecer num paraíso!” 
(AUTOR: Coelho Neto).

Por Talita Pereira Souza Almeida, ser-
vidora lotada na SECAD.
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Em solenidade híbrida, o presidente 
do Tribunal Regional Federal da 1ª Re-
gião, desembargador federal José Amilcar 
de Queiroz Machado, dará posse aos no-
vos diretores de foro das Seccionais ama-
nhã, dia 1º de junho. O evento ocorrerá 
às 15h (horário de Brasília) e será trans-
mitido via canal do TRF1 no Youtube. 

A Direção do Foro da Seção Judiciária 
da Bahia será assumida pelo juiz federal 
titular da 7ª Vara Cível e Agrária, Dur-
val Carneiro Neto, como Diretor do Foro 
e pelo juiz federal titular da 21ª Vara do 
Juizado Especial Federal, Fábio Rogério 
França Souza, como vice-Diretor do Foro. 

O acesso para o Ato de Posse pode-
rá ser feito por um dos links descritos 
no e-mail enviado a todo o corpo fun-
cional, com o convite para a solenidade 
virtual ou também por meio deste link                              
https://bit.ly/3m2aRKq. 

Esta matéria está associada ao ODS 
16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes).

TRF1 realiza posse da 
nova direção da SJBA 

e demais seções 
da 1ª Região amanhã, 

às 15h 

de analisar a validade ou não de continuar 
a realizar as audiências telepresenciais. 

É muito confortável realizar audiência 
presencial de qualquer lugar em que se 
encontra, bastando ter um computador ou 
smartphone e a conexão com a internet. É 
muito prático, é eficiente, é efetivo, mas 
ele é plenamente satisfatório? Eu vislumbro 
muito o que acontece, por exemplo, hoje 
na justiça americana, que é uma Justiça 
muito caracterizada pela oralidade. Eles 
voltaram aos fóruns, colocaram anteparos 
de acrílico nas mesas de audiências, nas 
salas de sessões de julgamentos, e volta-
ram a fazer tudo isso de forma presencial, 
como estavam acostumados a fazer, o que 
prezam muito. Repito, acho que a prova 
testemunhal é uma prova muito sensível, 
e que ela não pode ter uma perda baseada 
na eventual interferência de terceiros na 
sua apuração. Na 2ª Vara, estamos agora 
retomando as audiências presenciais. Fi-
zemos a ampliação da sala de audiência, 
eram duas salas, passam a ser, tanto na 
2ª Vara como na 17ª, apenas uma sala, 
uma sala de audiência muito mais ampla, 
em que as pessoas podem ter um distan-
ciamento mais seguro. E da mesma forma 
está acontecendo no prédio dos Juizados 
Especiais Federias, em Salvador, em que 
de doze salas, nós teremos agora apenas 
seis, mas serão seis salas amplas, areja-
das. Obviamente, que houve uma consulta 
a todos os juízes dos Juizados, à Coorde-
nadora dos Juizados Especiais Federais, a 
Dra. Dayana Moinhos – a quem eu faço 
questão de registrar toda a colaboração, 
cooperação que teve com a direção do foro 
nos dois anos em que aqui estive, a pes-
soa que além de ser extremamente capaz, 
entregue ao bom diálogo para que chegás-
semos sempre a uma solução que fosse do 
interesse de toda a Justiça Federal e não 
interesse particular ou apenas do Juizado 
ou apenas da direção do foro ou apenas 
do usuário do sistema da Justiça Federal. 
Então, houve essa consulta à coordenação 
dos JEFs, aos juízes das varas de Juiza-
do, a todos eles, aos 12 juízes lotados nas 
Varas de JEFs, os 6 titulares e os 6 substi-
tutos, que concordaram com essa amplia-
ção das salas. Essa obra ainda está sendo 
concluída, e assim que for concluída serão 
montadas as salas, e os juízes(ízas) terão 
locais muito mais adequados para reali-
zarem suas audiências do que tinham até 
antes desta reforma. 

JFH - Apesar das restrições impostas 
pela pandemia a gestão do senhor foi 
marcada pelo dinamismo e muitas realiza-
ções. Foram muitos projetos implementa-
dos durante estes dois anos. De qual deles 
o senhor mais se orgulha? E por quê? 

Não há como dizer diferente, chegar à 
digitalização de 100% dos processos em 
autos físicos foi, sem dúvida nenhuma, a 
realização maior da gestão. Hoje nós pode-
mos permitir o teletrabalho ordinário, não 
mais o teletrabalho decorrente da pande-
mia, de servidores em Varas, em Turmas 
Recursais em toda a Seção Judiciária, 
graças exatamente a essa grande digita-
lização, em que eu contei com a colabo-
ração inestimável da Diretora da SECAD, 
a Dra. Patrícia Moraes, mas, muito em 
especial, de Félix Aguiar, que é Diretor do 
Núcleo Judiciário. Ele tomou aquilo como 

também algo essencial para a Justiça 
Federal naquele momento, e montou 
equipes maravilhosas de terceirizados, 
de contratados, para seguirmos adian-
te. Inicialmente, a gente pensava, até, 
como sugestão da Corregedora Regio-
nal da Justiça Federal, Dra. Maria do 
Carmo, buscar apoio do Exército, e nós 
buscamos, mas o Exército não nos deu 
nenhuma acolhida, e isso foi bom, por-
que a Justiça tem que caminhar com as 
próprias pernas e nós tínhamos como 
caminhar com as próprias pernas. Nós 
tínhamos como fazer a nossa digitaliza-
ção, e assim fizemos. Fizemos o primei-
ro projeto por 6 meses, depois por mais 

6 meses. Isso foi sendo prorrogado com 
novas contratações, com novas licitações, 
enfim chegamos lá. No dia 20 de maio, 
foi encerrado com 100% da digitalização, 
nenhum processo, nenhum auto físico, até 
de processos suspensos nas Varas de Exe-
cuções Fiscais, nada sobrou. Se ainda tem 
processo físico, aí foi porque alguém não 
quis mandar pra gente (risos), mas o que 
nos mandou foi digitalizado. Inclusive, di-
gitalizamos processos da Câmara Regional 
Previdenciária, a pedido dos juízes relato-
res daquela unidade julgadora, para nada 
ficar em autos físicos, e isso é uma revo-
lução, isso é uma mudança muito grande. 
A gente saiu de 10% de processos no PJe 
pra 100%, isso pra mim é sem dúvida ne-
nhuma, é a maior realização, muito em 
especial porque mexe com a essência do 
Poder Judiciário, que é a prestação jurisdi-
cional sem solução de continuidade. 

JFH - Existiu algum momento crítico 
em sua gestão. Qual maior desafio que o 
senhor considerou na sua administração? 

Obviamente que a pandemia era um 
momento crítico. Eu já começo com a pan-
demia, sabia que administrar seria, como 
eu disse já em outro momento, contrariar 
em muitas situações, mas nós não pode-
mos perder a coragem. A gente assume 
em meio a esse momento muito crítico e 
não é um momento exclusivo só nosso, en-
tão quando se faz essa pergunta eu ima-
gino uma coisa nossa. Os momentos críti-
cos aqui foram quando nós tivemos, os de 
maior dor, com a chegada das notícias dos 
falecimentos de três servidores. Esses fo-
ram os momentos mais difíceis, enquanto 
colegas, enquanto pessoas que conhecía-
mos, os servidores com que convivíamos.

Eu sabia que contrariar se faria parte, 
que administrar é isso também. É muito 
bom quando a gente pode administrar sem 
contrariar ninguém, mas isso é muito difí-
cil de acontecer. Eu tinha um propósito, 
que era o de trazer do meu ofício judicante 
a ideia que sempre me guiou nesses 23 
anos, que é de ser justo. E, muitas vezes, 
nós nos deparamos com normas muito rí-
gidas e uma das normas mais rígidas que 
existe na esfera administrativa é no tocan-
te à lotação dos servidores, e dá a enten-
der de que o servidor jamais pode ser re-
movido de uma unidade para outra se não 
houver aquiescência do juiz ao qual ele 
está subordinado. Essa norma, ela existe 
realmente, mas há situações em que há 
uma possibilidade, efetivamente, do Di-
retor do Foro, que tem atribuição legal e 
regimental de fazer esse tipo de remoção 
interna, poder atuar, que é no caso por 
motivo de doença. Eu não tive dúvida de 
que eu tinha de proceder, diante de pare-
cer favorável da junta médica, a alteração 
de lotação de dois servidores, como eu fiz, 
e isso me custou, inclusive, uma represen-
tação junto à Corregedoria Regional, que, 
apresentadas as verdadeiras razões, foi 
logo liminarmente arquivada. Mas foi, sem 
dúvida nenhuma, um dissabor ter que pas-
sar por isso, pela primeira vez em 20 anos, 
mas os dissabores existem para a gente se 
fortalecer. Lembro-me do imortal Guima-
rães Rosa: O correr da vida embrulha tudo, 
a vida é assim: esquenta e esfria, aperta e 
daí afrouxa, sossega e depois desinquie-
ta. O que ela quer da gente é coragem. E 

eu espero ter deixado plantada a semente, 
dentro da Administração da Seção Judiciá-
ria da Bahia, de que nós temos que tratar 
todos os juízes, servidores, terceirizados, 
colaboradores e estagiários sempre com os 
melhores objetivos para todos, tratando to-
dos de forma condigna e respeitosa.

JFH - Quais os aprendizados adquiri-
dos nestes dois anos à frente da direção 
do foro da Seção Judiciária da Bahia? O 
senhor teria alguma mensagem a deixar 
para o seu sucessor? 

Os aprendizados são múltiplos, eu te-
ria dificuldade até de enumerá-los, mas 
o maior aprendizado aqui é que nós cres-
cemos muito enquanto seres humanos. 
Participar de uma gestão tão profícua, do 
ponto de vista dos desafios, e em meio a 
uma pandemia. Eu falo isso porque eu aqui 
encontrei ou reencontrei com pessoas que 
são um patrimônio imaterial da Justiça Fe-
deral, não é nem momento de citar nomes, 
porque são tantas pessoas, mas eu gostaria 
de deixar claro que eu contei sempre com o 
apoio e colaboração de quase todos os co-
legas juízes federais da sede e todos das 
subseções. Eu tive uma equipe na adminis-
tração que é fabulosa, eu já sabia que era 
boa, mas só mesmo trabalhando junto para 
eu ver o quanto é espetacular, quanto ela é 
de excelência, o quanto ela é comprometi-
da, o quanto ela se desdobra para realizar, 
mesmo estando com seu número inferiori-
zado, diante das necessidades e das atri-
buições que tem.  Trabalhei com diretores 
de núcleos que terão de mim, todos eles, a 
eterna gratidão e admiração! Aos poucos, a 
gente foi conseguindo trazer mais pessoas 
para aumentar essa equipe administrativa e 
para torná-la mais forte, para torná-la mais 
completa, porque é muito difícil realizar um 
bom trabalho com tantos desfalques. As no-
meações, na minha gestão, vieram a conta-
-gotas, em razão das restrições pelas quais 
passamos, decorrentes da Emenda Consti-
tucional 95, que é a famosa Emenda Cons-
titucional do Teto dos Gastos, isso já vinha 
fazendo várias administrações sofrerem. A 
administração da Dra. Claudia Scarpa já 
foi atingida, mas, em especial, a adminis-
tração de Dr. Dirley da Cunha Júnior, que 
foi marcada por uma redução abrupta do 
nosso orçamento, quando houve a necessi-
dade de cortes antes impensáveis na nossa 
gestão. Então, Dr. Dirley, juntamente com 
sua equipe, tiveram essa tarefa de ir fazen-
do esses ajustes para nos dar mais condi-
ções de poder administrar, sem ter que nos 
preocupar em ter que voltar a fazer novos 
decotes em gastos por conta dessas restri-
ções orçamentárias já impostas. Assim, os 
aprendizados são muitos, a gente aprende 
a ter a necessária humildade de que somos, 
nessa estrada da vida, eternos aprendizes. 
E os servidores da administração da Justiça 
Federal da Bahia me ensinaram muito nes-
ses dois anos, me ensinaram que os desa-
fios eles existirão sempre, porque eles estão 
acostumados a esses desafios diariamente, 
mas que, com boa vontade, com perseve-
rança, competência e com dedicação, nós 
somos capazes de superá-los, e esse é o 
maior aprendizado.  

A minha mensagem, que eu deixo para 
meu amigo Durval Carneiro Neto, colega 
do VIII Concurso, e para o vice-diretor, Fá-
bio Rogério França Souza, meu ex-colega 
de concurso e ingresso na magistratura 
estadual, é a de que, sabendo como eu 
sei que eles vêm imbuídos dos melhores 
propósitos, porque eu os conheço de lon-
ga data, saibam que não estarão sozinhos, 
não estarão sozinhos jamais. Eles vão con-
tar com os colegas juízes, mas, principal-
mente, eles terão ao seu lado no dia a dia, 
de forma silenciosa, um batalhão de pes-
soas dedicadas a que tudo dê certo, a que 
tudo corra bem aqui, para que a Justiça 
Federal da Bahia continue a ser um mo-
delo, a ser uma referência e ser de exce-
lência, como sempre foi e continuará a ser 
reconhecida na 1ª Região.
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